
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 854821 - PR (2023/0336143-5)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : GAMALLIER ARMINIO DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DESCAMINHO. 
DOSIMETRIA. AUMENTO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. LEGALIDADE E PROPORCIONALIDADE 
OBSERVADAS. CRITÉRIO. DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. 
REGIME INICIAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESVALORADAS NA 
PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA. FIXAÇÃO DE REGIME MAIS 
GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. No que se refere à culpabilidade, verifica-se que o fato de o paciente 
estar respondendo a uma execução penal quando cometeu o novo delito, 
constitui fundamentação adequada para a exasperação da pena-base.

2. Não se verifica desproporcionalidade no quantum de aumento relativo 
aos maus antecedentes, pois o paciente possui várias condenações 
definitivas, o que justifica a exasperação acima de 1/6.

3. Está  justificada a consideração desfavorável da conduta social, já que 
consta dos autos a "fixação de medidas protetivas de urgência com 
fundamento na Lei Maria da Penha em desfavor do acusado (autos nº 
0006659-47.2021.8.16.0170 e 0012135-13.2014.8.16.0170 - 1ª Vara 
Criminal de Toledo), informação suficiente para que se reconheça a 
inadequação de sua conduta social no âmbito de suas relações familiares" 
(e-STJ fl. 273). O comportamento afetivo do réu em família mostrou-se 
reprovável, revelando maior desvalor na conduta perpetrada.

4. "Não há falar em um critério matemático impositivo estabelecido pela 
jurisprudência desta Corte, mas, sim, em um controle de legalidade do 
critério eleito pela instância ordinária, de modo a averiguar se a pena- base 
foi estabelecida mediante o uso de fundamentação idônea e concreta 
(discricionariedade vinculada)" (AgRg no HC n. 603.620/MS, Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 6/10/2020, DJe 9/10/2020).

5. Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, na fixação do 
regime inicial de cumprimento de pena, o julgador deverá observar a 
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quantidade da reprimenda aplicada, a primariedade, bem como a eventual 
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis (art. 59 do Código 
Penal).

6. No caso, havendo circunstância judicial desvalorada pelas instâncias 
ordinárias na primeira etapa da dosimetria e a condição de reincidente do 
paciente, está justificada a fixação de regime prisional mais gravoso do que 
aquele que o quantum de pena atrairia.

7. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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aos maus antecedentes, pois o paciente possui várias condenações 
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reprovável, revelando maior desvalor na conduta perpetrada.

4. "Não há falar em um critério matemático impositivo estabelecido pela 
jurisprudência desta Corte, mas, sim, em um controle de legalidade do 
critério eleito pela instância ordinária, de modo a averiguar se a pena- base 
foi estabelecida mediante o uso de fundamentação idônea e concreta 
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quantidade da reprimenda aplicada, a primariedade, bem como a eventual 
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis (art. 59 do Código 
Penal).

6. No caso, havendo circunstância judicial desvalorada pelas instâncias 
ordinárias na primeira etapa da dosimetria e a condição de reincidente do 
paciente, está justificada a fixação de regime prisional mais gravoso do que 
aquele que o quantum de pena atrairia.

7. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 Trata-se de agravo regimental interposto por GAMALLIER ARMINIO DE 
LIMA contra decisão que denegou a ordem de habeas corpus mantendo o aumento da 
pena-base acima do mínimo legal, na primeira fase da dosimetria e, por conseguinte, a 
pena total de 2 anos e 9 meses de reclusão, no regime fechado, pela qual foi 
condenado, em virtude da prática do crime de descaminho (e-STJ fls. 398/405).

Nas razões do presente recurso, o agravante insiste na tese de ilegalidade 
decorrente da carência de fundamentação, desproporcionalidade do aumento na 
primeira fase da dosimetria e fixação de regime mais brando.

Assim, pleiteia a reconsideração da decisão ou o julgamento do recurso pela 
Sexta Turma.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

 O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os fundamentos 
que embasaram a decisão ora impugnada, que deve ser integralmente mantida, in 

verbis (e-STJ fls. 398/405):

No caso em tela, o Tribunal de origem assim se manifestou quanto à 
dosimetria (e-STJ fls. 272/277):

3.1.1. A culpabilidade foi valorada negativamente, pois "o réu, por ocasião dos 
fatos, estava respondendo a uma execução penal relacionada a condenações 
anteriores (Execução Penal n. 0004745-55.2015.8.16.0170 - Vara de 
Execução em Meio Aberto de Toledo), ou seja, dispunha de experiência 
criminal suficiente para lhe atribuir maior respeito à atividade 
coercitiva/fiscalizatória estatal. Ainda assim, demonstrou total descaso com as 
ordens judiciais e estatais, bem como com os comandos legislativos de ordem 
penal, ingressando em empreitada criminosa com amplo domínio das 
consequências dela provenientes".

Na hipótese, correta a negativação da vetorial, porquanto o fato de ter o réu 
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cometido o delito que ora se julga enquanto estava respondendo ao supra 
citado processo por óbvio evidencia seu descaso com o judiciário, o que 
implica no incremento do grau de reprovabilidade da conduta por ele 
praticada.

Assim, nenhum reparo a ser feito na dosagem por este elemento, mantendo- 
se a elevação em 4 meses e 15 dias de reclusão.

3.1.2. Quanto aos antecedentes criminais, o acusado apresenta extensos 
registros conforme certidões (processo 5001827- 38.2022.4.04.7017/PR, 
evento 1, PROCADM3, p. 38-64) e anotado em sentença.

Embora correta a consideração negativa de tal vetorial, entendo que o 
incremento operado pelo magistrado (02 anos, 07 meses e 15 dias) é 
excessivo. Assim, reduzo o aumento para 12 meses, quantum que se mostra 
razoável e proporcional ao caso em exame.

3.1.3. No que se refere à conduta social o magistrado corretamente 
considerou o vetor negativo nos seguintes termos: "A conduta social do 
agente (atividades relativas ao trabalho, seu relacionamento familiar e social e 
qualquer outra forma de comportamento dentro da sociedade), é vetorial 
negativa. Conforme consta no evento 1, PROCADM3, p. 38-64, há notícias de 
fixação de medidas protetivas de urgência com fundamento na Lei Maria da 
Penha em desfavor do acusado (autos nº 0006659- 47.2021.8.16.0170 e 
0012135-13.2014.8.16.0170 - 1ª Vara Criminal de Toledo), informação 
suficiente para que se reconheça a inadequação de sua conduta social no 
âmbito de suas relações familiares. Inclusive, como já destacado acima, o 
acusado registra uma condenação definitiva pela prática de delitos praticados 
no contexto de violência doméstica, o que corrobora o reconhecimento de sua 
conduta social inapropriada." [...] Não obstante a redução da pena imposta, 
entendo pela manutenção do regime inicial fechado para o cumprimento da 
pena.

Isso porque, dispõe a Súmula nº 269 do Superior Tribunal de Justiça que: "É 
admissível a adoção do regime prisional semi-aberto aos reincidentes 
condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as 
circunstâncias judiciais".

No caso, além da reincidência específica, o apelante ostenta diversos outros 
antecedentes, não só pela prática de delito da mesma espécie, mas também 
por violência doméstica, posse/porte de arma de uso restrito e delitos de 
trânsito.

Da pena-base

Inicialmente, para avaliação da culpabilidade, "deve-se aferir o maior ou 
menor índice de reprovabilidade do agente pelo fato criminoso praticado, não 
só em razão de suas condições pessoais, como também em vista da 
situação de fato em que ocorreu a indigitada prática delituosa, sempre 
levando em conta a conduta que era exigível do agente, na situação em que 
o fato ocorreu" (DELMANTO, Celso et al. Código Penal Comentado. 8. ed. 
São Paulo: Saraiva, 2010, p. 273).

Na espécie, verifica-se que o fato de o paciente estar respondendo a uma 
execução penal foi corretamente valorado pelo Juízo de origem quando 
analisou o novo delito, tendo o Tribunal local mantido tal circunstância que 
havia sido utilizada para exasperar a pena-base.

Justamente por demonstrar tal descaso com a Justiça, o fato de cometer 
novo delito enquanto está em execução de pena anterior não é elementar do 
art. 334, § 1º, IV, do Código Penal, de modo que não há que se falar que a 
pena-base do presente crime foi majorada pela Jurisdição de primeiro grau 
com base em elementos próprios do crime atual ou em elementos que não 
se subsomem à reprovabilidade da conduta do agente ou mediante bis in 
idem com a agravante da reincidência ou multirreincidência.

Nesse sentido:

PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. CULPABILIDADE. CRIME PRATICADO 
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ENQUANTO O RÉU CUMPRIA PENA NO REGIME ABERTO POR OUTRO 
DELITO. MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. [...] ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.

[...]

4. Na espécie, a instância de origem estabeleceu a reprimenda básica acima 
do mínimo legal, considerando desfavorável a circunstância judicial relativa à 
culpabilidade, tendo em vista que o paciente praticou o crime de tráfico de 
drogas durante o período de cumprimento de pena em regime aberto imposta 
em outro processo. Tal fundamentação se mostra adequada para a 
exasperação da pena-base, pois anuncia o maior grau de reprovabilidade da 
conduta do acusado, bem como o menosprezo especial ao bem jurídico 
violado. Precedentes.

5. Ordem parcialmente concedida para redimensionar a pena do paciente 
para 9 anos, 8 meses e 20 dias de reclusão, mais pagamento de 916 dias- 
multa, mantidas as demais disposições do acórdão local. (HC 639.208/SC, de 
minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 23/2/2021, DJe 4/3/2021; grifei.)

Pertinente ao quantum de aumento para os maus antecedentes, não se 
verifica desproporcionalidade, pois o paciente possui várias condenações 
definitivas, o que justifica a exasperação acima de 1/6, como se verifica do 
seguinte excerto (e-STJ fl. 273):

Quanto aos antecedentes criminais, o acusado apresenta extensos registros 
conforme certidões (processo 5001827- 38.2022.4.04.7017/PR, evento 1, 
PROCADM3, p. 38-64) e anotado em sentença.

Quanto à avaliação da conduta social, "devem ser valorados o 
relacionamento familiar, a integração comunitária e a responsabilidade 
funcional do agente. Serve para aferir sua relação de afetividade com os 
membros da família, o grau de importância na estrutura familiar, o conceito 
existente perante as pessoas que residem em sua rua, em seu bairro, o 
relacionamento pessoal com a vizinhança, a vocação existente para o 
trabalho, para a ociosidade e para a execução de tarefas laborais" 
(SCHMITT, Ricardo Augusto. Sentença Penal Condenatória – Teoria e 
Prática. 8ª ed. Salvador: Juspodivm, 2013. p. 128/129, grifei).

A meu ver, justificada está a consideração de tal circunstância como 
desfavorável, já que consta dos autos a "fixação de medidas protetivas de 
urgência com fundamento na Lei Maria da Penha em desfavor do acusado 
(autos nº 0006659- 47.2021.8.16.0170 e 0012135-13.2014.8.16.0170 - 1ª 
Vara Criminal de Toledo), informação suficiente para que se reconheça a 
inadequação de sua conduta social no âmbito de suas relações familiares" 
(e-STJ fl. 273).

Assim, o comportamento afetivo do réu em família mostrou-se reprovável, 
revelando maior desvalor na conduta perpetrada.

Por oportuno, cito o seguinte julgado, aplicável ao caso, pois, apesar de não 
se referir exatamente à mesma circunstância do art. 59 do CP, corretamente 
negativada pela sentença (conduta social), admitiu a majoração da pena-
base pela fixação de medidas protetivas em desfavor do acusado:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. DOSIMETRIA. PENA-BASE. PERSONALIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA.

1. "A individualização da pena, como atividade discricionária do julgador, está 
sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou teratologia, 
quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o princípio da 
proporcionalidade" (RHC 135.298/PE, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 20/04/2021, DJe 26/04/2021).

2. Encontrando-se a circunstância judicial da personalidade devidamente 
fundamentada em elementos concretos, não inerentes ao tipo penal, mantém-
se a pena-base acima do mínimo legal.
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3. O abuso de ingestão de bebidas alcoólicas e a existência de medidas 
protetivas de urgência reveladoras de comportamento agressivo, justificam a 
valoração negativa da vetorial da personalidade do réu.

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp n. 1.942.898/TO, relator 
Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, 
Sexta Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 6/5/2022.)

Quanto à desproporcionalidade na fixação da pena-base, como é cediço, a 
primeira etapa de fixação da reprimenda tem como objetivo estabelecer a 
pena-base, partindo do preceito secundário simples ou qualificado do tipo 
incriminador, sobre o qual incidirão as circunstâncias judiciais descritas no 
art. 59 do CP.

As circunstâncias judiciais são valores positivos; para inverter essa 
polaridade, é imperioso ao julgador apresentar elementos concretos de 
convicção presentes no bojo do processo, sendo inadmissível o aumento da 
pena-base com fundamento em meras suposições ou em argumento de 
autoridade, sem indicação de dados concretos, objetivos e subjetivos, que 
justifiquem o afastamento da pena do mínimo legal estabelecido ao tipo 
penal.

Nesse contexto, não há um critério matemático para a escolha das frações 
de aumento em função da negativação dos vetores contidos no art. 59 do 
CP, sendo garantida a discricionariedade do julgador para a fixação da pena-
base, dentro do seu livre convencimento motivado e de acordo com as 
peculiaridades do caso concreto.

Assim, acerca do tema, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem 
aplicado critérios que atribuem a fração de 1/6 sobre o mínimo previsto para 
o delito para cada circunstância desfavorável; a fração de 1/8 para cada 
circunstância desfavorável sobre o intervalo entre o mínimo e o máximo de 
pena abstratamente cominada ao delito; ou, ainda, a fixação da pena-base 
sem nenhum critério matemático, sendo necessário apenas, neste último 
caso, que estejam evidenciados elementos concretos que justifiquem a 
escolha da fração utilizada, para fins de verificação de legalidade ou 
proporcionalidade.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENA- 
BASE. PROPORCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE CRITÉRIO MATEMÁTICO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme em garantir a 
discricionariedade do julgador, sem a fixação de critério aritmético, na escolha 
da sanção a ser estabelecida na primeira etapa da dosimetria. Assim, o 
magistrado, dentro do seu livre convencimento motivado e de acordo com as 
peculiaridades do caso concreto, decidirá o quantum de exasperação da 
pena-base, em observância aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade.

2. A individualização da sanção está sujeita à revisão no recurso especial nas 
hipóteses de flagrante ilegalidade ou de teratologia, quando não observados 
os parâmetros legais estabelecidos no CP ou o princípio da 
proporcionalidade, situação não ocorrida nos autos.

3. A jurisprudência do STJ não impõe ao magistrado a adoção de uma fração 
específica, aplicável a todos os casos, a ser utilizada na valoração negativa 
das vetoriais previstas no art. 59 do CP.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.045.906/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 23/3/2023, DJe de 30/3/2023.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. DESPROPORCIONALIDADE NO QUANTUM 
DE EXASPERAÇÃO. FRAÇÃO DE AUMENTO. DISCRICIONARIEDADE DO 
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JULGADOR. AUSÊNCIA DE CRITÉRIO MATEMÁTICO PURO FRAÇÃO 
UTILIZADA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, o juiz, na fixação da pena, 
deve considerar, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do CP, a 
natureza e a quantidade da substância entorpecente, a personalidade e a 
conduta social do agente. No presente caso, verifica- se que as instâncias 
ordinárias fundamentaram a exasperação da pena-base em razão da 
quantidade e natureza da droga apreendida, qual seja, 417,30 gramas de 
cocaína e 165kg de maconha, a teor do disposto no art. 42 da Lei 
n. 11.343/2006.

III - O entendimento desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a 
dosimetria da pena, quando imposta com base em elementos concretos e 
observados os limites da discricionariedade vinculada atribuída ao magistrado 
sentenciante, impede a revisão da reprimenda por este Tribunal Superior, 
exceto se for constatada evidente desproporcionalidade entre o delito e a 
pena imposta, hipótese em que caberá a reapreciação para a correção de 
eventual desacerto quanto ao cálculo das frações de aumento e de 
diminuição e a reavaliação das circunstâncias judiciais listadas no art. 59 do 
Código Penal (precedentes).

IV - Ainda, certo é que não há direito subjetivo do réu à adoção de alguma 
fração de aumento específica para cada circunstância judicial negativa, seja 
ela de 1/6 (um sexto) sobre a pena-base, 1/8 (um oitavo) do intervalo entre as 
penas mínimas e máximas ou mesmo outro valor (precedentes). Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.034.705/MT, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 27/3/2023; 
grifei.)

Da leitura do acórdão de origem, observa-se que a Corte local reduziu o 
aumento da pena-base de 4 anos para 2 anos e 9 meses, em razão do 
grande número de condenações em desfavor do paciente, que, portanto, 
teve negativado o vetor dos maus antecedentes, bem como, a culpabilidade 
e a conduta social, aumento que considero arrazoado e proporcional, não 
havendo ilegalidade a ser corrigida no ponto. Assim, considero que o 
aumento foi aplicado com plena observância à discricionariedade vinculada 
do julgador.

É digno de nota, ainda, que não há direito subjetivo à fração de 1/6 sobre a 
pena mínima cominada legalmente.

Do regime inicial

Por fim, a parte impetrante aduz a ilegalidade do regime inicial fechado.

Em que pesem os fundamentos da combativa defesa, é de se ressaltar que, 
nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do CP, para a fixação do regime inicial 
de cumprimento de pena, o julgador deverá observar a quantidade da 
reprimenda aplicada, a primariedade do réu e a eventual existência de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis.

Na presente hipótese, apesar de o crime em questão não ser de tão elevada 
gravidade e a pena ser inferior a 4 anos, a desfavorabilidade das 
circunstâncias judiciais e a condição de reincidente do paciente demonstram 
que o regime adequado é mesmo o fechado.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO 
QUALIFICADO. REGIME PRISIONAL FECHADO. PACIENTE 
REINCIDENTE. RECONHECIMENTO DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PENA MENOR DE 
QUATRO ANOS DE RECLUSÃO. IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES. 
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ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "O relator no STJ está autorizado a proferir decisão monocrática, que fica 
sujeita à apreciação do respectivo órgão colegiado mediante a interposição de 
agravo regimental, não havendo violação do princípio da colegialidade (arts. 
932, III, do CPC e 34, XVIII, a e b, do RISTJ)" (AgRg no RHC 160.457/SP, 
Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, julgado em 
15/03/2022, DJe 18/03/2022).

2. A despeito do estabelecimento de sanção penal inferior a 4 (quatro) anos 
de reclusão, o Paciente é reincidente e foram reconhecidas circunstâncias 
judiciais desfavoráveis. Assim, a fixação do regime fechado para o início do 
cumprimento da pena foi devidamente fundamentado. Precedentes.3. Agravo 
regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 722.608/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 5/4/2022, DJe de 8/4/2022, grifei.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. FURTO QUALIFICADO TENTADO. PLEITO DE 
DETRAÇÃO PARA FINS DE PROGRESSÃO DE REGIME. 
DESCABIMENTO. JUÍZO DA EXECUÇÃO PENAL (ART. 66, INCISO III, "C", 
DA LEI N. 7.210/84). PACIENTE PORTADOR DE REINCIDÊNCIA E 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. REGIME FECHADO 
ADEQUADO. PRECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

II - Ainda que a pena tenha permanecido em patamar abaixo de 4 (quatro) 
anos de reclusão, a [reincidência] e a presença de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis justifica a fixação do regime mais gravoso, impossibilitando, 
portanto, a subsunção dos fatos ao disposto pelo artigo 33, § 2°, alíneas b ou 
c, do Código Penal.

[...]

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 607.519/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, 
julgado em 20/10/2020, DJe de 26/10/2020, grifei.)

À guisa do exposto, denego a ordem de habeas corpus, nos termos acima 
delineados.

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 854.821 / PR
Número Registro: 2023/0336143-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
125002000575202200 50018273820224047017

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
PACIENTE : GAMALLIER ARMINIO DE LIMA (PRESO)

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - CONTRABANDO OU DESCAMINHO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GAMALLIER ARMINIO DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Documento eletrônico VDA40359957 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/02/2024 00:36:57
Código de Controle do Documento: 34367a6c-f57f-42d7-9862-b34fe5d821d1



Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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